
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1058491 - SC (2025/0482915-7)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : JOAO PERON DE LIMA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  HOMICÍDIO.  
ANULAÇÃO  DO  VEREDICTO  DOS  JURADOS.  JULGAMENTO
MANIFESTAMENTE  CONTRÁRIO  À  PROVA  DOS  AUTOS.
MODIFICAÇÃO  DESSE  ENTENDIMENTO.  NECESSIDADE  DO  EXAME
APROFUNDADO DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NA VIA
ELEITA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus.

II. Questão em discussão
2. Verificar a possibilidade de reforma do julgado atacado sem a necessidade do exame
aprofundado de provas.

III. Razões de decidir

3. A Corte de origem, apreciando os elementos fáticos constantes dos autos da ação

penal, concluiu que o veredicto dos jurados foi manifestamente contrário à prova dos

autos e modificar essa conclusão, no sentido de que essa decisão estaria de acordo

com  conjunto  probatório,  seria  necessária  a  reanálise  dos  fatos  e  das  provas,

providência vedada na via estreita do habeas corpus.

IV. Dispositivo e tese
4. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 
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Na via eleita não pode ser analisado se o veredicto dos jurados estava de acordo com
os elementos fáticos constantes da ação penal.
Dispositivos relevantes citados:
CPP, art. 593, III, "d".
Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no HC n. 934.328/MG, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado
em  14/4/2025, DJEN de  24/4/2025; STJ,  AgRg  no  AREsp  n.  2.831.087/PB,  relator
Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em  11/3/2025, DJEN de  18/3/2025;
STJ,  AgRg  no  AREsp  n.  2.894.080/PE,  relator  Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,
Sexta Turma, julgado em 10/6/2025, DJEN de 16/6/2025; STJ, AgRg no HC n. 777.906/
RS,  relatora  Ministra  Laurita  Vaz,  Sexta  Turma,  julgado  em  26/6/2023, DJe  de
29/6/2023.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 02 de setembro de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1058491 - SC (2025/0482915-7)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : JOAO PERON DE LIMA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  HOMICÍDIO.  
ANULAÇÃO  DO  VEREDICTO  DOS  JURADOS.  JULGAMENTO
MANIFESTAMENTE  CONTRÁRIO  À  PROVA  DOS  AUTOS.
MODIFICAÇÃO  DESSE  ENTENDIMENTO.  NECESSIDADE  DO  EXAME
APROFUNDADO DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NA VIA
ELEITA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus.

II. Questão em discussão

2. Verificar a possibilidade de reforma do julgado atacado sem a necessidade do exame
aprofundado de provas.

III. Razões de decidir

3. A Corte de origem, apreciando os elementos fáticos constantes dos autos da ação
penal, concluiu que o veredicto dos jurados foi manifestamente contrário à prova dos

autos e modificar essa conclusão, no sentido de que essa decisão estaria de acordo

com  conjunto  probatório,  seria  necessária  a  reanálise  dos  fatos  e  das  provas,

providência vedada na via estreita do habeas corpus.

IV. Dispositivo e tese

4. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
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Tese de julgamento: 

Na via eleita não pode ser analisado se o veredicto dos jurados estava de acordo com
os elementos fáticos constantes da ação penal.

Dispositivos relevantes citados:

CPP, art. 593, III, "d".

Jurisprudência relevante citada:

STJ, AgRg no HC n. 934.328/MG, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado
em  14/4/2025, DJEN de  24/4/2025; STJ,  AgRg  no  AREsp  n.  2.831.087/PB,  relator
Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em  11/3/2025, DJEN de  18/3/2025;
STJ,  AgRg  no  AREsp  n.  2.894.080/PE,  relator  Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,
Sexta Turma, julgado em 10/6/2025, DJEN de 16/6/2025; STJ, AgRg no HC n. 777.906/
RS,  relatora  Ministra  Laurita  Vaz,  Sexta  Turma,  julgado  em  26/6/2023, DJe  de
29/6/2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOÃO PERON DE LIMA contra a

decisão, na qual não conheci do habeas corpus: 

"O   eventual   reexame   da   matéria   demandaria
incursão no conjunto fático-probatório, vedada em sede de .
A   jurisprudência   desta   Corte   é   habeas   corpus   pacífica
nesse sentido [...]." (fl. 798)

No presente recurso, a defesa aduz que "a análise da ilegalidade que se alega

não   demanda   revolvimento   do   conjunto   fático-probatório,   pois   a   matéria   é

exclusivamente de direito" (fl. 819).

Requer, assim, a reconsideração da decisão, ou que o processo seja apreciado

pelo Órgão Colegiado, com a concessão da ordem para cassar o julgado atacado.

É o relatório.

VOTO

A decisão impugnada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Por oportuno, confira-se excerto do julgado prolatado na origem:

"Cogitar   que   o   Acusado   agiu   com   negligência,
imprudência ou imperícia ao desferir três golpes de peixeira
contra regiões vitais da Vítima (tórax, pescoço e abdome) é
equivocado, inexato. 

Todos   os   elementos   probatórios   convergem   no
sentido   de   que   João   Perón   de   Lima   agiu   com   animus
necandi (compreendido este como disposição para matar,
intenção   de   matar),   atingindo,   voluntária   e
intencionalmente, por meio de três golpes de faca, regiões
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vitais  do  corpo  da  Vítima  Valdecir  Correa,  causando-lhe,
inclusive,   'penetração   em   caixa   torácica,   com
hemopneumotórax e de arcos costais' (AP, fratura/avulsão
evento 17), esta última que nada mais é que "fratura em
ossos   da   costela',   bem   demonstrando   isso   a   energia
dispendida nesse evento traumático. 

Desse  modo,   a   resposta,   para   a   indagação   se  o
crime implementado por João Perón de Lima foi o de lesão
corporal seguida de morte, é categoricamente negativa.

Induvidosamente,  o  crime  perpetrado  pelo
Acusado,  como  visto,  não  foi  o  de  lesão  corporal
seguida de morte, mas o de homicídio consumado, o
que demonstra, a um só tempo, tanto que a decisão da
maioria dos Integrantes do seu Conselho de Sentença é
absolutamente  contrária  à  prova  coligida  aos  autos,
quanto  a  imperiosidade  do  acolhimento  do  recurso
ajuizado pelo  Parquet,  para  que João Perón de Lima
seja novamente julgado pelo do Tribunal do Júri.

Para que seja provida a apelação com fundamento
no III, 'd', do Código de Processo Penal, de modo art. 593,
a   se   compatibilizar   sua   utilização   com   a   soberania   dos
veredictos,   é   necessário   que   a   decisão   dos   Senhores
Jurados seja arbitrária e totalmente divorciada do conjunto
probatório constante dos autos. 

Como,   no   feito   em   exame,   não   há   elementos
probatórios   colacionados   que   convirjam   para   o   édito
desclassificatório,   como   decidido   pelo   Conselho   de
Sentença,   deve-se   submeter   o  Acusado   João  Perón   de
Lima a novo julgamento pelo Tribunal do Júri." (fl. 599)

Com efeito, é certo que as decisões proferidas pelo Conselho de Sentença não

são irrecorríveis ou imutáveis, podendo o Tribunal de origem julgar o apelo, nos termos

do art. 593, III, "d", do Código de Processo Penal – CPP, quando verificar a existência

de decisão manifestamente contrária às provas dos autos, cassar a decisão proferida,

determinando a realização de novo julgamento, sendo vedada, todavia, a análise do

mérito da demanda.

Assim, cabe ao Pretório, no julgamento da apelação verificar apenas a existência

ou não de equívoco manifesto na apreciação das provas, não podendo, em hipótese

alguma, substituir a decisão dos jurados. 

Nesse contexto, para cassar a decisão proferida pelo Tribunal do Júri, deve ficar

demonstrada sua total  dissonância em relação às provas apresentadas em plenário,

não sendo possível, por outro lado, a anulação quando os jurados optarem por uma das

correntes de interpretação constante dos autos. Assim, fica garantido o duplo grau de

jurisdição,  não  sendo,  ainda,  desrespeitada  a  soberania  dos  veredictos  prevista

constitucionalmente.

Conforme se observa, no caso o Tribunal de origem reconheceu a existência de

decisão manifestamente contrária à prova dos autos e modificar essa conclusão, no

sentido de que a decisão do Conselho de Sentença estaria de acordo com conjunto
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probatório, seria necessária a reanálise dos fatos e das provas, providência vedada na

via estreita do habeas corpus.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

DIREITO   PROCESSUAL   PENAL.   AGRAVO
REGIMENTAL   NO   HABEAS   CORPUS.   WRIT
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. TRIBUNAL DO
JÚRI.   PRINCÍPIO  DA  SOBERANIA  DOS  VEREDICTOS.
DECISÃO   CONTRÁRIA   À   PROVA   DOS   AUTOS.
CASSAÇÃO   DA   DECISÃO   PELO   TRIBUNAL.
POSSIBILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.

1.  O  habeas  corpus  não  deve  ser  utilizado  como
substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de flagrante
ilegalidade.

2. O sistema recursal permite a recorribilidade das
decisões do Tribunal do Júri com o objetivo de garantir o
duplo grau de jurisdição e o devido processo legal, o que
não   constitui   afronta   ao   princípio   da   soberania   dos
veredictos.

3. A decisão dos jurados pode ser cassada quando
manifestamente   contrária   à   prova   dos   autos,   essa
recorribilidade, entretanto, é limitada, não se admitindo uma
segunda apelação pelo mesmo motivo.

4. No caso, a decisão do conselho de sentença foi
considerada   contrária   à   prova  dos  autos,   com  base  em
depoimentos de testemunhas presenciais que atestaram a
autoria delitiva, não havendo, portanto, ilegalidade.

5.   A   desconstituição   da   conclusão   exarada   pelo
Tribunal de origem demandaria o revolvimento de matéria
fático-probatória, o que não é permitido em habeas corpus.

6. Agravo regimental improvido.
(AgRg  no  HC  n.  934.328/MG,  relator  Ministro  Og

Fernandes, Sexta Turma, julgado em  14/4/2025, DJEN de
24/4/2025.)

DIREITO   PROCESSUAL   PENAL.   AGRAVO
REGIMENTAL.   TRIBUNAL   DO   JÚRI.   DECISÃO
CONTRÁRIA   ÀS   PROVAS   DOS   AUTOS.   AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental  interposto contra decisão que

não conheceu do agravo para negar provimento ao recurso
especial   interposto   em   face   de   decisão   do   Tribunal   de
Justiça  que  anulou  veredicto  do  Tribunal  do  Júri  por  ser
manifestamente contrário às provas dos autos.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a

decisão  do  Conselho  de  Sentença,  que  desclassificou  a
conduta   de   tentativa   de   homicídio   para   lesão   corporal
grave,   foi  manifestamente contrária  às  provas dos autos,
justificando sua anulação pelo Tribunal de Justiça.

III. Razões de decidir
3.   O   Tribunal   de   origem   fundamentou   que   o

veredicto foi manifestamente contrário às provas dos autos,
especialmente à valoração que os próprios jurados fizeram
acerca   das   provas,   reconhecendo   a   autoria   e   a
materialidade delitiva.
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4. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça
firmou   o   entendimento   de   que   a   anulação   da   decisão
absolutória   do   Conselho   de   Sentença,   manifestamente
contrária   à   prova   dos   autos,   não   viola   a   soberania   dos
veredictos.

IV. Dispositivo e tese
5. Agravo regimental improvido.
Tese   de   julgamento:   "1.   A   anulação   da   decisão

absolutória   do   Conselho   de   Sentença,   manifestamente
contrária   à   prova   dos   autos,   não   viola   a   soberania   dos
veredictos. 2.  A decisão do Tribunal  do Júri  pode ser
anulada  quando  demonstrada  a  total  dissociação  da
conclusão dos jurados com as provas apresentadas em
plenário".

(AgRg no  AREsp n.  2.831.087/PB,  relator  Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 11/3/2025, DJEN
de 18/3/2025.)

AGRAVO   REGIMENTAL   NO   AGRAVO   EM
RECURSO   ESPECIAL.   PROCESSO   PENAL.   JÚRI
ANULADO   PELO   TRIBUNAL   DE   ORIGEM.   PLEITO
DEFENSIVO   DE   MANUTENÇÃO   DO   JULGAMENTO.
INCIDÊNCIA   DO  ÓBICE  DA   SÚMULA  7/STJ.   AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "A Terceira Seção do STJ firmou o entendimento
de que a anulação da decisão absolutória do Conselho de
Sentença,   ainda   que   por   clemência,   manifestamente
contrária à prova dos autos, segundo o Tribunal de Justiça,
por ocasião do exame do recurso de apelação interposto
pelo   Ministério   Público   (art.   593,   III,   d,   do   Código   de
Processo   Penal),   não   viola   a   soberania   dos   veredictos.
Precedentes.

Rever   o   posicionamento   adotado   no   acórdão
impugnado demandaria ampla análise de fatos e provas, o
que não é possível nos autos" (AgRg no RHC n. 158.164/
MG, relator  Ministro  Sebastião Reis  Júnior,  Sexta Turma,
julgado em 16/8/2022, DJe de 22/8/2022).

2.  A  pretensão de  revisão do  julgado esbarra  nos
óbices das Súmulas 7 e 83 desta Corte.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no  AREsp n.  2.894.080/PE,  relator  Ministro

Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em
10/6/2025, DJEN de 16/6/2025.)

AGRAVO   REGIMENTAL   NO   HABEAS   CORPUS.
JÚRI.   HOMICÍDIOS   QUALIFICADOS,   NA   FORMA
CONSUMADA   E   TENTADA.   ABSOLVIÇÃO   PELO
CONSELHO  DE  SENTENÇA.  APELAÇÃO  MINISTERIAL
PROVIDA   PELO   TRIBUNAL   ESTADUAL.
RECONHECIMENTO   DE   QUE   O   VEREDICTO   DOS
JURADOS   FOI   MANIFESTAMENTE   CONTRÁRIO   ÀS
PROVAS   DOS   AUTOS.   FUNDAMENTAÇÃO   IDÔNEA.
OFENSA   À   SOBERANIA   DO   TRIBUNAL   DO   JÚRI.
INEXISTÊNCIA.   INVERSÃO   DO   JULGADO.
NECESSIDADE   DE   AMPLA   DILAÇÃO   PROBATÓRIA.
DESCABIMENTO   NA   VIA   ELEITA.   PRECEDENTES.
DECISÃO MONOCRÁTICA POR INTERMÉDIO DA QUAL A
ORDEM   DE   HABEAS   CORPUS   FOI   DENEGADA.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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1.   Embora   o   Supremo   Tribunal   Federal   tenha
reconhecido a repercussão geral da controvérsia relativa à
"impugnabilidade de absolvição a partir de quesito genérico
(art.   483,   III,   c/c   §2º,   CPP)   por   hipótese   de   decisão
manifestamente contrária à prova dos autos (art.

593, III, d, CPP)" (ARE 1.225.185-RG, Rel. Ministro
GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 07/05/2020,
DJe  19/06/2020; Tema n. 1.087), segundo precedentes da
própria Suprema Corte e do Superior Tribunal de Justiça, o
juízo  absolutório  dos  Jurados  não  se   reveste  de  caráter
absoluto,  podendo ser  afastado,  sem ofensa à soberania
dos veredictos,  quando  fique evidenciado que o decisum
distancia-se, por completo, dos fatos constantes dos autos.

2.  O  art.   483,   inciso   III,  do  Código   de  Processo
Penal,   traduz   uma   liberalidade   dos   jurados,   os   quais,
soberanamente,   podem   acolher   uma   tese   absolutória
ventilada   pela   Defesa   em   Plenário   ainda   que   tenham
reconhecido a materialidade e autoria delitiva. Contudo, é
possível  a anulação de uma decisão do Tribunal  do Júri,
sob o fundamento de ser manifestamente contrária à prova
dos autos, quando não houver elementos fáticos e jurídicos
a dar suporte à versão acolhida pelo Conselho popular.

3. Na hipótese, ao anular o julgamento do Conselho
de Sentença, fundamentou o decisum na contrariedade da
deliberação  do  Júri  Popular  com elementos  de  autoria  e
materialidade   produzidos   nos   autos,   apontando
concretamente a alegada disparidade, daí  porque não se
cogita, na espécie, do alegado constrangimento ilegal.

4. Apesar de reconhecida a repercussão geral pelo
Supremo Tribunal Federal (Tema n.º 1087 - "possibilidade
de Tribunal de 2.º grau, diante da soberania dos veredictos
do Tribunal do Júri, determinar a realização de novo júri em
julgamento   de   recurso   interposto   contra   absolvição
assentada no quesito genérico, ante suposta contrariedade
à prova dos autos"), não houve determinação de suspensão
dos processos em curso.

5.   No   mais,   ausente   violação   da   autonomia   e
soberania   do   veredicto   do   Júri   Popular,   previstas   na
Constituição da República, como garantia fundamental, no
seu art. 5.º, inciso XXXVIII, uma vez que o Tribunal estadual
destacou   que   não   há   "elemento   probatório   algum   a
subsidiar a negativa de autoria suscitada pelos acusados".
Para aferir a existência de elementos que dariam suporte à
tese   defensiva,   seria   necessário   o   reexame   de  matéria
fático-probatória, o que não compete a esta Corte tanto na
via eleita quanto na especial.

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  777.906/RS,  relatora  Ministra

Laurita Vaz,  Sexta Turma, julgado em  26/6/2023, DJe de
29/6/2023.)

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.058.491 / SC

Número Registro: 2025/0482915-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
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Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : JOAO PERON DE LIMA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO PERON DE LIMA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026 a
02/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 02 de setembro de 2026
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